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Se se aplicar aos delitos praticados antes da vigên-
cia da nova lei o interregno de 2/5 aos primários e 3/5
aos reincidentes, estar-se-ia indo de encontro à Lei
Maior, que proíbe a retroatividade in malam partem. 

Não será discutida nessa seara a obtenção da pro-
gressão de regime, pois tal benefício deve ser analisado
pelo Juiz da execução penal. 

Por fim, Waltair Alex Fernandes pugna pela
diminuição das penas e reconhecimento da confissão
espontânea, porém as penas deste apelante foram fi-
xadas nos mínimos, não devendo ser reconhecida a con-
fissão espontânea, porque o apelante não é confesso. 

Ante o exposto, dá-se provimento parcial aos
recursos defensivos, tão-somente para observar o quan-
tum de 1/6 para fim de progressão de regime de cumpri-
mento de pena corporal, obedecidos os demais manda-
mentos da sentença hostilizada, e nega-se provimento
ao recurso ministerial. 

Custas, na forma da lei. 

DES. PAULO CÉZAR DIAS - Sr. Presidente. Quanto
aos recursos defensivos, peço vista, para examinar
questão que me veio à tona. 

Registro que ouvi, atentamente, a sustentação oral
feita da tribuna, como dei a devida atenção aos memo-
riais que foram apresentados em prol do apelante Fábio
Marcelo e Simar de Oliveira. 

Súmula - REJEITARAM PRELIMINARES E NEGARAM
PROVIMENTO AO RECURSO MINISTERIAL. PEDIU VISTA O
REVISOR PARA EXAME DOS RECURSOS DEFENSIVOS,
APÓS O RELATOR DAR-LHES PROVIMENTO PARCIAL. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

PRESIDENTE (DES. ANTÔNIO CARLOS CRUVINEL)
- O julgamento deste feito, após rejeitadas as prelimi-
nares e negado provimento ao recurso ministerial, foi
adiado na sessão do dia 02.09.08, a pedido do Revisor,
para exame dos recursos defensivos, após votar o Relator
dando-lhes provimento parcial. 

Com a palavra o Des. Paulo Cézar Dias. 

DES. PAULO CÉZAR DIAS - Sr. Presidente. Verifiquei
as provas contidas nos autos e, pelo estudo que fiz,
cheguei à mesma conclusão do eminente Relator, razão
por que, também, em relação ao recurso da defesa,
acompanho V. Exa. 

DES. ANTÔNIO ARMANDO DOS ANJOS - De
acordo. 

Súmula - REJEITARAM PRELIMINARES, NEGARAM
PROVIMENTO AO RECURSO MINISTERIAL E DERAM
PROVIMENTO PARCIAL AOS DEFENSIVOS.

. . .

Tráfico de influência - Crime comum -
Qualificação funcional do agente - Inexigibilidade

- Desclassificação do crime - Estelionato -
Impossibilidade - Fixação da pena - Maus

antecedentes - Reincidência não caracterizada -
Substituição da pena - Impossibilidade -

Circunstâncias judiciais - Regime semi-aberto

Ementa: Tráfico de influência. Prova. Condenação. Agente
que não é funcionário público. Irrelevância. Pena de sete
anos de reclusão. Redução. Inexistência da agravante da
reincidência. Substituição da pena privativa de liberdade
por penas substitutivas. Impossibilidade. Regime prisional
inicialmente fechado. Alteração. Regime semi-aberto.
Recurso provido em parte

- Não há que falar em desclassificação para o crime de
estelionato se os fatos imputados ao réu se enquadram,
perfeitamente, no tipo penal do delito de tráfico de
influência, que não é crime próprio.

- Não se há desclassificar a conduta imputada ao réu,
passando-a do art. 332, parágrafo único, do CP, para a
do art. 332, caput, se demonstrado que o réu insinuou
que a vantagem obtida seria repartida com a funcionária
pública. 

- Há que se reduzir a pena se o réu, ao contrário do afir-
mado na sentença, não é reincidente.

- Em sendo a pena superior a quatro anos, não há que
se falar em aplicação de pena substitutiva.

- Se a pena é de seis anos de reclusão e se ela já se
mostra bastante severa, deve-se evitar maior exaspe-
ração da sanção aplicada, fixando-se, assim, o regime
prisional semi-aberto, mormente se as circunstâncias
judiciais são favoráveis, à exceção do fato de o acusado
possuir maus antecedentes. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCRRIIMMIINNAALL NN°° 11..00331133..0044..114444990077-22//000011 -
CCoommaarrccaa ddee IIppaattiinnggaa - AAppeellaannttee:: WWeesslleeyy ddee MMeelloo
CCaammppooss - AAppeellaaddoo:: MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo ddoo EEssttaaddoo ddee
MMiinnaass GGeerraaiiss - RReellaattoorr:: DDEESS.. JJOOSSÉÉ AANNTTOONNIINNOO BBAAÍÍAA
BBOORRGGEESS 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, incorporando neste o relatório de fls., na con-
formidade da ata dos julgamentos e das notas taquigrá-
ficas, à unanimidade de votos, EM DAR PROVIMENTO
PARCIAL. 
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Belo Horizonte, 24 de julho de 2008. - José
Antonino Baía Borges - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. JOSÉ ANTONINO BAÍA BORGES - A r. sen-
tença de f. 192/197 condenou Wesley de Melo Campos
como incurso nas sanções do art. 332, parágrafo único,
do Código Penal, por três vezes, na forma do art. 71,
também do CP, à pena de 7 anos de reclusão, no regime
inicialmente fechado, mais 42 dias-multa, fixada a
unidade no mínimo legal. 

A defesa interpôs recurso de apelação, alegando
que não restou demonstrada a prática do crime de tráfi-
co de influência, mas, quando muito, de estelionato,
uma vez que Darlene Ferreira de Sá, que prestava
serviços no órgão de trânsito do Município de Ipatinga e
que teria agido em conjunto com o apelante, não era
funcionária pública, mas apenas prestadora de serviço;
que não há prova de esquema de corrupção; que as víti-
mas não sofreram prejuízo; que não há prova da condu-
ta prevista no parágrafo único do art. 332 do CP; que a
pena foi fixada em montante injustificadamente elevado.
Ao final, pede a desclassificação da conduta imputada
ao apelante para a do art. 171 do CP ou para a do art.
332, caput, também do CP, por uma única vez; a
redução da pena; a fixação do regime semi-aberto e a
aplicação do art. 44 do CP (f. 213/284). 

O Ministério Público apresentou contra-razões,
pedindo a confirmação da sentença (f. 287/296). 

A d. Procuradoria opinou pelo não-provimento do
recurso (f. 297/298). 

Conheço do recurso. 
Consta dos autos que o réu, que não é funcionário

público, nos meses de abril e maio de 2001, solicitou, de
três candidatos à obtenção de carteira de habilitação,
para si e para Darlene Ferreira de Sá, que prestava
serviços no órgão de trânsito do Município de Ipatinga,
certa quantidade em dinheiro, sob a promessa de que
Darlene influiria nos resultados dos exames da banca
examinadora do órgão de trânsito local. 

A solicitação da quantia em dinheiro sob a pro-
messa de que Darlene influenciaria no resultado dos
exames de direção restou cabalmente comprovada pelos
depoimentos das testemunhas Sérgio (f. 10/11 e 66);
Solange (f. 17, 67 e 122); Esdra (f. 18, 68 e 123),
Geraldo (f. 20 e 69); Bárbara (f. 21, 70 e 121) e Clébio
(f. 06/07 e 71). 

É digno de nota que a defesa, no final de suas
razões, não pede a absolvição, o que só vem comprovar
que os fatos estão realmente provados nos autos. 

De outro lado, assim dispõe o art. 332 do Código
Penal, com a redação que lhe foi dada pela Lei nº
9.127/95:

Art. 332. Solicitar, exigir, cobrar ou obter, para si ou para
outrem, vantagem ou promessa de vantagem, a pretexto de
influir em ato praticado por funcionário público no exercício
da função: Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e
multa. Parágrafo único - A pena é aumentada da metade, se
o agente alega ou insinua que a vantagem é também desti-
nada ao funcionário. 

Como se vê, não prevê esse tipo penal que o agen-
te seja funcionário público. 

Aliás, esse delito está inserido no Capítulo II do
Título XI do Código Penal, que trata exatamente dos
crimes praticados “por particular” contra a Adminis-
tração em geral. 

Diante disso, é irrelevante o fato de que o apelante
não fosse funcionário público. 

Por sua vez, Darlene, se prestava serviços à Admi-
nistração, ainda que não efetiva, como funcionária
pública deve ser considerada para fins penais, nos exatos
termos do art. 327 do Código Penal. 

E o examinador do Detran, que seria o último a ser
supostamente “influenciado”, é funcionário público. 

A par disso, dos depoimentos colhidos, aos quais
me reporto, restou claro que o recorrente pelo menos
sugeriu aos candidatos à obtenção da carteira de habi-
litação que a quantia em dinheiro por ele solicitada seria
repassada a Darlene e aos examinadores. 

De outra parte, é irrelevante que os candidatos à
carteira não tenham tido prejuízo, uma vez que isso é
irrelevante para a consumação do crime do art. 332, que
se consuma com a simples prática de uma das condutas
no citado artigo previstas. 

Tampouco é relevante saber se havia ou não um
esquema de corrupção no órgão de trânsito de Ipatinga,
uma vez que, no crime de tráfico de influência, não é
preciso que a proposta de influenciar o funcionário públi-
co seja executável, mesmo porque nesse crime há uma
verdadeira fraude contra o “comprador de influência”,
no dizer de Mirabete (cf. Código Penal comentado,
Editora Atlas, 2000, p. 1.806). 

Portanto, a conduta praticada pelo recorrente está
realmente subsumida ao tipo penal do art. 332, pará-
grafo único, do Código Penal. 

No que toca à pena, vê-se que o Juiz aplicou, para
cada um dos crimes, a pena-base de 3 anos de reclusão
e 18 dias-multa, pouco acima do mínimo, portanto, que
é de 2 anos e 10 dias-multa. 

E assim o fez, ao meu aviso, ao considerar o
raciocínio por Sua Excelência desenvolvido, em desacordo
com as circunstâncias judiciais, já que a única circuns-
tância que seria desfavorável ao réu seriam os maus
antecedentes, que o d. Magistrado afirmou que iria con-
siderar apenas como agravante da reincidência. 

Ora, se as demais circunstâncias são favoráveis, a
pena-base deveria ter sido fixada no mínimo legal. 
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No entanto, o equívoco, data venia, não reside
propriamente aqui, uma vez que o recorrente realmente
possui maus antecedentes. 

O equívoco está em que, do exame da certidão de
antecedentes de f. 171/172, constata-se que o apelante
possui maus antecedentes, sim, mas não é reincidente. 

Com efeito, não há ali um só julgado que confi-
gure a agravante do art. 61, I, do CP. 

Assim, se o apelante possui maus antecedentes, está
correta a fixação da pena-base pouco acima do mínimo,
no caso em 3 anos de reclusão mais 18 dias-multa. 

Mas há que considerar que não há agravante. 
Desse modo, como não há causas de diminuição

de pena, passa-se à causa de aumento do parágrafo
único do art. 332 do CP, aumentando-se, então, a pena
pela metade, passando-a para 4 anos e 6 meses de
reclusão mais 27 dias-multa. 

Por fim, em razão da aplicação do art. 71 do CP, já
que foram três os crimes praticados, como se vê dos
autos, deve-se aumentá-la em 1/3, passando-a, então,
para 6 (seis) anos de reclusão mais 36 (trinta e seis) dias-
multa, fixada a unidade no mínimo legal. 

Diante disso, nesse montante deve ser fixada a
pena. 

E, como ultrapassa ela quatro anos de reclusão,
não há que falar em substituição por penas substitutivas,
uma vez que o art. 44, I, do CP só admite a medida
quando a pena não supera quatro anos. 

Por fim, tenho que o regime prisional deve ser revis-
to, porque o montante da pena, ainda que já reduzido,
continua realmente elevado, de tal sorte que a sanção
que está sendo aplicada já se mostra bastante severa, a
recomendar que não se exaspere mais a reprovação ao
delito praticado, a despeito de o réu possuir maus
antecedentes. 

Vale lembrar que as circunstâncias judiciais são
favoráveis ao apelante, exceto o fato de possuir ele maus
antecedentes. 

Assim, deve o regime prisional ser o semi-aberto
(CP, art. 33, § 2º, b). 

Pelo exposto, dou provimento parcial ao recurso
para fixar a pena em 6 (seis) anos de reclusão mais 36
(trinta e seis) dias-multa, fixada a unidade no mínimo
legal, e para estabelecer o regime semi-aberto para o
cumprimento da pena. 

Custas, na forma da lei. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES HYPARCO IMMESI e VIEIRA DE BRITO. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO PARCIAL. 

. . .

Roubo majorado - Concurso de pessoas -
Extorsão - Elementares do tipo penal -

Desclassificação do crime - Inadmissibilidade -
Crime continuado - Denúncia - Emendatio 

libelli - Nulidade não caracterizada - Fixação 
da pena - Circunstância atenuante - 

Confissão espontânea - Redução aquém 
do mínimo legal - Impossibilidade

Ementa: Apelação. Roubo e extorsão. Preliminar de nuli-
dade do feito. Sentença extra petita. Rejeição. Desclassi-
ficação da extorsão para delito de roubo. Impossibi-
lidade. Crime único. Não-ocorrência. Decote da qualifi-
cadora do emprego de arma de fogo. Pleito prejudica-
do.  Continuidade delitiva. Reconhecimento. Incidência
da atenuante da confissão espontânea. Redução da
pena aquém do mínimo legal. Não-cabimento. 

- Pratica delito de roubo e extorsão os agentes que,
depois de roubarem a residência da vítima, levam-na ao
banco, exigindo desta o saque de determinada
importância que a mesma tinha em depósito. 

- Não há que se falar em concurso material, mas em
crime continuado, quando os delitos são da mesma
espécie, praticados contra o patrimônio, ofendendo, de
forma ampla, o mesmo bem jurídico tutelado pela norma
incriminadora. 

- A incidência de circunstância atenuante não pode
reduzir a pena abaixo do mínimo legal. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCRRIIMMIINNAALL NN°° 11..00770022..0077..336688118866-99//000011 -
CCoommaarrccaa ddee UUbbeerrllâânnddiiaa - AAppeellaannttee:: DDoouuggllaass PPaacchheeccoo
AAllmmeeiiddaa - AAppeellaaddoo:: MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo ddoo EEssttaaddoo ddee
MMiinnaass GGeerraaiiss - RReellaattoorr:: DDEESS.. PPAAUULLOO CCÉÉZZAARR DDIIAASS 

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, incorporando neste o relatório de fls., na con-
formidade da ata dos julgamentos e das notas taquigrá-
ficas, à unanimidade de votos, EM REJEITAR PRELIMINAR
E DAR PROVIMENTO PARCIAL. 

Belo Horizonte, 5 de agosto de 2008. - Paulo
Cézar Dias - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. PAULO CÉZAR DIAS - O Ministério Público, por
seu representante legal, ofereceu denúncia contra Douglas
Pacheco Almeida, dando-o como incurso nas sanções do
art. 158, § 1º, do Código Penal em concurso material


